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Os servidores da Justiça de Segunda Instância de Minas Gerais, com o devido respeito e consideração, vêm expressar descontentamento pelos persistentes atrasos no envio dos projetos para implementar nossos direitos referentes a auxílios-saúde e transporte e à Data-Base 2017. Em nosso entendimento, o Tribunal de Justiça de Minas Gerais está frustrando expectativas de seus trabalhadores, mesmo depois de uma ampla negociação, concluída ao longo de mais de um ano, tantas vezes confirmada e plenamente assegurada por V.Exa., em documentos e nas mídias oficiais do Tribunal. 
Nossa expectativa era de que o Tribunal encaminhasse o projeto dos auxílios nos termos das garantias expressas por V.Exa., ou seja, “tão logo sancionada a Data-Base 2016”. A propósito, a decisão de não elaborar a emenda proposta pelos servidores, que incluía os auxílios no projeto da Data-Base 2016, foi uma escolha que, segundo V.Exa., seria politicamente mais viável para efetivar os direitos. Assim, com a aprovação e sanção da referida Data-Base, ainda que atrasada, o TJMG cumpriu a primeira parte de um acordo, mas continua pendente em relação aos auxílios-saúde e transporte. 
Tais benefícios são fruto de acordo negocial formalizado em ata, em 6/9/2016, que contou até mesmo com a participação do advogado-geral do Estado (ver anexo). O projeto de lei para efetivá-los deveria ter sido encaminhado à Assembleia Legislativa de Minas Gerais em janeiro deste ano.
A partir daí, V.Exa., sempre aberto ao diálogo e ao entendimento, reiterou, ao longo do ano, o seu compromisso em relação à implementação desses direitos e, em momento algum, cogitou da possibilidade de frustrar os servidores, o que só elevou a confiança da categoria em sua palavra.  
O TJMG estampou em seu site como seria a implementação dos auxílios, usando até mesmo ilustrações (veja anexo). Por mais de uma vez, V.Exa. fez questão de defender a legitimidade dos direitos dos servidores e de afirmar que tem o compromisso de encaminhar os projetos referentes a auxílios e Data-Base dentro do ano de 2017.  No entanto, passado mais de um ano do acordo assinado, nem a tramitação interna foi finalizada, mesmo considerando que os auxílios já constam da LOA (Lei Orçamentária Anual) e já possuem minuta de anteprojeto de lei para sua efetivação de acordo com as possibilidades orçamentário-financeiras do Tribunal. 
Como a formalização do acordo cumpriu todas as etapas e cuidados necessários, o atraso no envio do projeto tem deixado os servidores desapontados, sentindo-se desprestigiados pela Administração. É como se toda a negociação, formalmente pactuada com o Tribunal ao longo de mais de um ano, tivesse sido em vão, e os servidores fossem abandonados à própria sorte.
O auxílio-saúde é respaldado na Resolução 207/2015 do CNJ (Conselho Nacional de Justiça), que prevê uma política de atenção integral à saúde de servidores e magistrados e ressalta o caráter de universalidade do benefício. Aliás, em todos os tribunais do País, tal “atenção integral à saúde” é contemplada de alguma forma, quer por auxílios, quer por planos de saúde, atendendo tanto a magistrados quanto a servidores. 
É importante frisar que os valores dos auxílios foram estabelecidos pelo próprio Tribunal, com o respaldo da sua competente equipe técnica e dentro das suas possibilidades orçamentário-financeiras. Contudo, eles ficaram bem abaixo das reivindicações dos servidores, assim como muito aquém do que é praticado nos demais tribunais brasileiros. Além do mais, diante da demora na implementação, esses valores vêm se tornando cada dia mais defasados. 
A Data-Base 2017, incluída no orçamento do TJMG, já deveria estar em vigor desde o mês de maio, conforme estabelece a Lei 18.909/10. Cabe lembrar que o índice de despesas de pessoal do Tribunal, em relação à Lei de Responsabilidade Fiscal, foi reduzido de 5,19%, no primeiro quadrimestre, para 5,09% no segundo. Além disso, a Receita Corrente Líquida do Estado cresceu no segundo quadrimestre (de R$ 54,917 bilhões para R$ 56,237 bilhões), e a despesa com pessoal ficou menor (de R$ 4,292 bilhões para R$ 4,275 bilhões). 
Evidentemente que esse grande atraso no encaminhamento dos projetos causa grave insegurança negocial e tende a prejudicar a credibilidade e a governabilidade do presidente do Tribunal de Justiça, que asseverou que encaminharia os projetos dos auxílios em janeiro de 2017 e que cumpriria a lei da Data-Base. 
Se o poder Executivo está deixando de cumprir seus deveres constitucionais quanto aos repasses financeiros que é obrigado por lei a fazer, espera-se que o chefe do Judiciário exerça uma postura ainda mais altiva para defender a autonomia deste Poder. Só assim será possível garantir o cumprimento dos direitos e prerrogativas de todos os que fazem do Judiciário mineiro um serviço público forte, independente e digno. Somos homens e mulheres com sentimentos, direitos e expectativas, que precisam ser valorizados, porque nos dedicamos e contribuímos com o nosso trabalho para realização da Justiça em prol da sociedade mineira. 
É inconcebível que aqueles que trabalham em defesa dos direitos de toda a sociedade – magistrados e servidores –, possam simplesmente abrir mão de seus próprios direitos em virtude de circunstâncias supervenientes e sazonais. O que se pode admitir, levando-se em conta as presentes dificuldades financeiras do Estado, é a construção de alternativas para a efetivação de direitos, ainda que em moldes diversos da formulação original. É o que ocorre, por exemplo, com a Data-Base atrasada de 2016, que vem sendo paga parceladamente. 
Com a proximidade do fim do ano e a falta de um calendário para a implementação desses direitos, o sentimento dos servidores é contraditório, porque, ao mesmo tempo que ainda querem confiar na boa vontade de V.Exa., veem o fim do ano se aproximar sem que os direitos já exaustivamente negociados, registrados em atas e aprovados em orçamento, sejam, enfim, efetivados. 
Conquanto reconheçamos o esforço de V.Exa. para evitar prejuízos na regularidade mensal do pagamento, estamos certos também de que isso não se vincula de imediato à questão fiscal e, portanto, não constitui obstáculo para o envio dos projetos relativos à Data-Base 2017 e aos auxílios-saúde e transporte, na forma que foi pactuada em negociação com o Sindicato. 
Por todo exposto, senhor presidente, os servidores do Tribunal de Justiça vêm se colocar à disposição para encontrar soluções conjuntas, como as que foram apresentadas nas duas últimas reuniões, e solicitam que V.Exa. encaminhe à ALMG, com urgência, os projetos que contemplem nossos direitos, quais sejam a Data-Base 2017 e os auxílios-saúde e transporte.
 
Nestes termos, 
Pedimos deferimento. 
